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AGRAVANTE : IGOR PEREIRA DA SILVA LIMA (PRESO)
AGRAVANTE : IRON BRITO FREITAS (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO VITORINO - RJ159913

ÉRIKA HERMÍNIA DE OLIVEIRA BASTOS - RJ178169
JEAN CARLOS BRAGA DE ALCANTARA - RJ228059
ALAN SILVA DE ASSIS - RJ238979

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
VARIEDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. 
APREENSÃO DE OBJETOS RELACIONADOS AO CRIME 
ORGANIZADO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1.  Não há falar em violação ao princípio da colegialidade na 
decisão proferida nos termos do art. 34, XVIII, b, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ que dispõe que cabe ao 
relator, em decisão monocrática, "negar provimento ao recurso ou 
pedido que for contrário a tese fixada em julgamento de recurso repetitivo 
ou de repercussão geral, a entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal ou do 
Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante acerca 
do tema", lembrando, ainda, a possibilidade de apreciação pelo órgão 
colegiado por meio da interposição do agravo regimental.

2. Presentes elementos concretos para justificar a 
manutenção da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As 
instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, os 
recorrentes representavam risco concreto à ordem pública em razão de 
sua periculosidade, evidenciada, especialmente, pela possibilidade de 
reiteração delitiva, na medida em que um deles é reincidente específico 
e responde a outras três ações penais por delitos de mesma natureza, e o 
outro possui registros criminais anteriores.

Não obstante a pouca quantidade de droga apreendida, as 
circunstâncias acima delineadas, somadas à natureza e variedade dos 
entorpecentes - maconha e cocaína -, como também à forma de 
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acondicionamento dos tóxicos - em porções individuais, prontas para 
venda - e à localização de objetos comumente relacionados ao crime 
organizado, como três rádios de comunicação, dois deles apreendidos 
com os recorrentes, que, em tese, possuem envolvimento com a facção 
criminosa dominante no local, revelam maior envolvimento com o 
narcotráfico e o risco ao meio social.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e João 
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
           Brasília, 17 de abril de 2023.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, os 
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acondicionamento dos tóxicos - em porções individuais, prontas para 
venda - e à localização de objetos comumente relacionados ao crime 
organizado, como três rádios de comunicação, dois deles apreendidos 
com os recorrentes, que, em tese, possuem envolvimento com a facção 
criminosa dominante no local, revelam maior envolvimento com o 
narcotráfico e o risco ao meio social.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por IGOR PEREIRA DA SILVA LIMA 

E IRON BRITO FREITAS, contra decisão de minha lavra na qual neguei provimento ao 

recurso ordinário em habeas corpus.

No presente recurso, sustentam, inicialmente, violação ao princípio da 

colegialidade.

Reiteram a alegação de ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código 

de Processo Penal, de modo que a custódia cautelar não estaria suficientemente 

fundamentada, porquanto baseada em elementos genéricos.

Reafirmam que a quantidade de droga apreendida bem como a existência de 

condenação anterior não seria motivação hábil a justificar a imposição da segregação.

Ressaltam a suficiência da aplicação de medidas alternativas ao cárcere.

Requerem, assim, o provimento do agravo para que a prisão preventiva 

seja revogada. 

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, conforme estabelece o Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça – RISTJ, em seu art. 34, XVIII, b, cabe ao relator em decisão monocrática 

respectivamente, "negar provimento ao recurso ou pedido que for contrário a tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 

firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal 

Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante 

acerca do tema".

Nesse contexto, não há falar em violação ao princípio da colegialidade no caso 
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dos autos, tendo em vista que decidido exatamente nos termos do art. 34, XVIII, b, do 

RISTJ, lembrando, ainda, a possibilidade de apreciação pelo órgão colegiado por meio 

da interposição do agravo regimental.

Vejam-se, a propósito:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E LAVAGEM 
DE DINHEIRO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITIVA. TESE DE EXTRAPOLAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA PELO JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. TEMA 
NÃO DEBATIDO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior já firmou orientação no 
sentido de que "[...] não há ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em 
obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de 
Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permitem ao relator dar provimento, negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior." (AgRg 
no AREsp 753.044/RS, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, SEXTA 
TURMA, DJe 5/10/2015)

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. No caso, observa-se que o recorrente é apontado 
como integrante de associação criminosa denominada 
"Família do Norte" - FDN, voltada para o trafico 
internacional de entorpecentes, lavagem de dinheiro e 
evasão de divisas, bem como para o transporte de grandes 
quantidades de cocaína produzida na região da tríplice 
fronteira entre Brasil, Peru e Colômbia para a cidade de 
Manaus/AM.

4. A tese de extrapolação da competência por parte 
do juiz de primeiro grau não foi objeto de debate no 
acórdão impugnado. Dessa forma, fica vedado o 
enfrentamento do referido tema por esta Corte Superior de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de um grau de 
jurisdição.

5. Agravo não provido.
(AgRg no RHC 91.329/AM, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 3/9/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
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TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. COVID-
19. CUSTÓDIA DOMICILIAR. GRUPO DE RISCO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. GRAVIDADE CONCRETA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
REINCIDÊNCIA. AUSENTES INDÍCIOS DE RISCO 
IMINENTE. MEDIDAS SANITÁRIAS CABÍVEIS 
ADOTADAS PELO PODER PÚBLICO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista 
a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. Não há ilegalidade na custódia preventiva 
decretada diante de especial gravidade da conduta, 
evidenciada na expressiva quantidade de drogas 
apreendida (5kg de maconha) e na reincidência delitiva.

3. Em que pese enquadrar-se em grupo de risco, 
não comprovou o agravante a imprescindibilidade da 
custódia domiciliar, pois não há indícios de que sua saúde 
esteja comprometida ou que o estabelecimento prisional 
apresente situação de risco iminente.

Ademais, o Poder Público vem adotando as devidas 
medidas sanitárias.

4. Agravo regimental em habeas corpus improvido.
(AgRg no HC 583.745/SP, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 26/8/2020).
 
Quanto aos motivos da custódia, consoante destacado, o Juízo de primeiro 

grau  converteu o flagrante em prisão preventiva consignando o seguinte:
 

"COM RELAÇÃO AOS CUSTODIADOS IGOR E 
IRON:

2-) No mais, mostra-se imperiosa a decretação da 
prisão preventiva dos flagranteados, uma vez que estão 
presentes os pressupostos da prisão preventiva previstos 
no artigo 312, do Código de Processo Penal. Com efeito, a 
prisão preventiva se justifica para garantir a ordem pública, 
para a conveniência da instrução criminal e para assegurar 
a aplicação da Lei Penal, havendo elementos informativos 
que demonstram a existência do delito descrito nos autos e 
indícios suficientes de autoria por parte dos flagranteados 
(vide depoimentos colhidos em sede policial).

Com efeito, as Folhas de Antecedentes Criminais 
dos custodiados Igor e Iron, acostadas aos autos nesta 
oportunidade, atestam que os flagranteados têm reiterado 
na prática criminosa, notadamente, no que se refere a 
delitos da mesma natureza dos descritos nesse 
procedimento; e a jurisprudência já sedimentou o 
entendimento de que a reiteração na prática criminosa é 
motivo suficiente para constituir gravame à ordem pública, 
justificando a decretação da prisão preventiva.

Frise-se, ainda, que foi encontrado com os 
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flagranteados razoável quantidade de entorpecente (33g. 
de maconha e 13g. de cocaína), além de três rádios de 
transmissão e a quantia de R$130,00 o que denota uma 
maior reprovabilidade de suas condutas e distância de 
eventual aplicação da minorante prevista no artigo 33, §4º, 
da Lei 11.343/06. Igualmente, entendo que a quantidade 
encontrada com os mesmos é expressiva, de forma que, 
possivelmente, será afastado qualquer benefício em seu 
favor. E, ainda, em tese podem ser denunciados também 
pelo delito de associação para o tráfico de drogas, o que 
seria possível o alcance de uma pena total superior a 4 
anos, afastando eventual substituição da pena.

Ainda, a prisão dos flagranteados merece ser 
mantida para a conveniência da instrução criminal, diante 
do fato que as testemunhas/vítimas, por certo, sentir-se-ão 
amedrontadas emprestar depoimento estando estes em 
liberdade. Ademais, é necessário para a conveniência de 
todo processo, que a instrução criminal seja realizada de 
maneira lisa, equilibrada e imparcial, na busca da verdade 
real, interesse maior não somente da acusação,mas, 
sobretudo, dos flagranteados.

Por fim, a segregação preventiva também se 
justifica pelo fato de não haver qualquer comprovação de 
que os flagranteados exerçam atividade laborativa lícita e 
que possuam residência fixa, o que demonstra que a 
concessão da liberdade provisória em favor deste, neste 
momento, irá cabalmente de encontro à segurança de 
aplicação da Lei Penal e à própria efetividade da ação 
penal a ser deflagrada. Há que se garantir a finalidade útil 
do processo penal, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção 
devida a quem é considerado autor de infração penal.

Registre-se, ainda, que as medidas cautelares 
previstas no artigo 319, do Código de Processo Penal não 
se mostram adequadas e suficientes no caso em exame. 
Ante o exposto, CONVERTO a prisão em flagrante em 
preventiva, com fundamento no artigo 312, caput, do 
Código de Processo Penal." (fls. 149/150)

 
A Corte de origem, por sua vez, manteve a custódia cautelar, consignando que:
 

"Conforme se dessume das FACs acostadas às 
pastas 33 e 39 do volume anexo, o paciente IRON possui 
dois inquéritos policiais em andamento, ambos por delitos 
da Lei de Drogas, e o paciente IGOR possui condenação 
transitada em julgado no ano de 2020 (proc 0000444-
97.2018.8.19.0066), também pelo artigo 33 da referida lei, 
sendo, portanto, reincidente específico.

Quanto a IRON, não se desconhece que os 
inquéritos policiais em andamento, assim como ações 
penais em curso, não devem ser considerados para 
agravar a pena-base, consoante disposto na Súmula nº 
444 do STJ.

Todavia, essa ratio não se aplica à análise das 
circunstâncias para a decretação da prisão preventiva, 
onde, inobstante elementos precários, podem ser utilizados 
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para fundamentar a prisão em virtude de risco concreto de 
reiteração delitiva.

[...]
No que tange a IGOR, este é reincidente específico, 

o que torna mais evidente a necessidade de resguardo do 
meio social.

[...]
Insta consignar que para a decretação da prisão 

cautelar, além da necessária existência da prova da 
materialidade do crime e da presença de indícios 
suficientes da autoria, deve-se observar a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

Assim, entendo que a segregação cautelar dos 
pacientes está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública e, por conseguinte, resta demonstrada a 
inadequação e insuficiência da aplicação das cautelares 
diversas da prisão.

As condições pessoais favoráveis ostentadas pelo 
paciente IRON, como primariedade e bons antecedentes, 
consoante assente na jurisprudência desta Corte e dos 
Tribunais Superiores, não obstam à imposição da medida 
extrema, desde que presentes os motivos autorizadores." 
(fls. 53/56)

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a periculosidade dos recorrentes, evidenciada pela possibilidade 

de reiteração delitiva, na medida em que, de acordo com as informações prestadas (fl. 

266), IGOR PEREIRA DA SILVA é reincidente específico e responde a outras três 

ações penais por delitos de mesma natureza, e IRON BRITO DE FREITAS possui 

outros registro criminais.

Não obstante a pouca quantidade de droga apreendida, as circunstâncias acima 

delineadas, somadas à natureza e variedade dos entorpecentes - maconha e cocaína-, 

como também à forma de acondicionamento dos tóxicos - em porções individuais, 

prontas para venda - e à localização de objetos comumente relacionados ao 
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crime organizado, como três rádios de comunicação, dois deles apreendidos com os 

recorrentes (fl. 264), que, em tese, possuem envolvimento com a facção criminosa 

dominante no local, revelam maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio 

social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. A 

propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INQUÉRITO BASEADO EM DENÚNCIA 
ANÔNIMA. ESTADO DE PANDEMIA DE COVID-19. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - "A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-
probatório, não condizente com a angusta via do writ, 
devendo ser a questão dirimida no trâmite da instrução 
criminal" (HC n. 363.791/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 30/9/2016).

III - A prisão preventiva, que exige sempre decisão 
concretamente motivada e se condiciona à prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria, poderá 
ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal.

IV - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada a contumácia delitiva do agente, porquanto, 
conforme se dessume dos autos, a conduta em tela não é 
fato isolado na vida do ora Agravante, eis que seria 
habitual na prática delitiva desde a menoridade, 
circunstância que reforça a necessidade de segregação 
cautelar em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva.

V - As incursões da Defesa acerca de que 
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"[...]inquérito policial instaurado exclusivamente a partir de 
uma denúncia anônima, sem que tenha respaldo em 
quaisquer outros elementos, [...], cabendo a impetração de 
"habeas corpus" para trancamento do inquérito policial ou 
do processo", bem como em relação ao estado de 
pandemia de COVID-19 com necessidade de observação 
da Recomendação nº. 62/2020, do CNJ, não foram objeto 
de discussão no v. acórdão objurgado, o que obsta o 
exame desta Corte Superior a fim de se evitar a indevida 
supressão de instância.

VI - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 126.404/MG, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/6/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA 
COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. ATO 
COATOR: DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR 
DA INSTÂNCIA DE ORIGEM. INDEFERIMENTO DA 
LIMINAR. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
ILEGALIDADE MANIFESTA QUE AUTORIZE A 
RELATIVIZAÇÃO DA DIRETRIZ DA SÚMULA 691 DO 
STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro 
relator, ou mesmo pela Presidência do STJ, está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo 
CPC. Nada obstante, como é cediço, os temas decididos 
monocraticamente sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi 
efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável por analogia, entende que não cabe habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar na origem.

3. Em situações excepcionais, entretanto, como 
forma de garantir a efetividade da prestação jurisdicional 
nas situações de urgência, uma vez constatada a 
existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, é possível a superação do mencionado 
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enunciado (HC 318.415/SP, Rel. Min. REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 4/8/15, 
DJe 12/8/15).

4. No caso destes autos, não há ilegalidade 
flagrante, abuso de poder ou teratologia a autorizar a 
superação do obstáculo contido na Súmula nº 691/STF, 
uma vez que o recorrente se mostra contumaz em 
cometimento de infracões e não demonstrou sua 
necessidade de prisão domiciliar em razão da COVID-19.

5. Ora, a perseverança do agente na senda delitiva, 
comprovada pelos registros de recentes atos infracionais 
praticados, equiparados ao crime de tráfico ora em 
apuração, enseja a decretação da prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção 
geral e o resultado útil do processo. Não é demais lembrar 
que, quanto aos atos infracionais, embora não possam ser 
utilizados para fins de reincidência ou maus antecedentes, 
por não serem considerados crimes, podem ser sopesados 
na análise da personalidade do acusado, reforçando os 
elementos já suficientes dos autos que o apontam como 
pessoa perigosa e cuja segregação é necessária. 
Precedentes.

6. Lado outro, não se desconhece que a Resolução 
n. 62, de 18 de março de 2020, do CNJ, recomenda aos 
Tribunais e magistrados a adoção de medidas preventivas 
à propagação da infecção pelo novo coronavírus / Covid-19 
no âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo, 
contudo, isso não implica automática substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar. Necessário, a mim parece, que o 
eventual beneficiário do instituto demonstre: a) sua 
inequívoca adequação no chamado grupo de vulneráveis 
do COVID19; b) a impossibilidade de receber tratamento 
no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) risco 
real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o 
segrega do convívio social, causa mais risco do que o 
ambiente em que a sociedade está inserida. No caso em 
exame, ao menos no exame perfunctório da liminar, não 
houve a demonstração de tais pressupostos diante do 
Tribunal a quo.

7. Não se vislumbra, portanto, ser o caso de 
atuação prematura desta Corte, para analisar eventual 
constrangimento ilegal não demonstrado primo ictu oculi. 
Sem a manifestação do Tribunal a quo, o STJ fica impedido 
de apreciar o alegado constrangimento ilegal, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 586.396/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/6/2020).

 
Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 

decretação da prisão preventiva. Confira-se:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
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PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A 
JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. TEMA NÃO 
EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta análise o pedido de revogação da 
custódia com fundamento na Resolução n. 62/CNJ, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que o acórdão 
recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, pois 
as instâncias ordinárias fazem referência às circunstâncias 
fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade e da 
diversidade das drogas apreendidas - 59 eppendorfs 
contendo cocaína, 73 porções de crack, 50 porções de 
maconha, 64 porções de haxixe -, o real risco de reiteração 
delitiva que, conforme noticiado pelo Magistrado de piso, 
conquanto primário, o paciente foi preso há menos de 1 
ano, em razão do mesmo delito (fl. 55). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm 
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão 
preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa 
parte, ordem denegada.

(HC 572.447/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 18/6/2020).

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS - 109 PORÇÕES DE 
MACONHA, 122 PINOS DE COCAÍNA E 104 PEDRAS DE 
CRACK. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
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INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 

substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da CF). Para a privação desse direito 
fundamental da pessoa humana é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do 
crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

3. Hipótese na qual o paciente foi preso em local 
conhecido como ponto de comércio ilícito de 
entorpecentes, em posse de expressiva quantidade e 
variedade de drogas, de natureza especialmente 
reprovável e embaladas de forma típica da traficância - 109 
porções de maconha, pesando 172g; 122 pinos de 
cocaína, com peso de 102g e 104 pedras de crack, com 
massa de 18g -, além de R$ 97,25 em dinheiro. Ou seja, 
estão presentes indícios de dedicação às práticas delitivas 
que apontam para a necessidade da segregação como 
forma de manutenção da ordem pública.

4. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

5. Agravo desprovido. 
(AgRg no HC 575.757/RS, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 18/6/2020).

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 166.975 / RJ
Número Registro: 2022/0197372-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00155976820218190066 00192262020228190000 093069282021 155976820218190066 192262020228190000
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Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IGOR PEREIRA DA SILVA LIMA (PRESO)
RECORRENTE : IRON BRITO FREITAS (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO VITORINO - RJ159913

ÉRIKA HERMÍNIA DE OLIVEIRA BASTOS - RJ178169
JEAN CARLOS BRAGA DE ALCANTARA - RJ228059
ALAN SILVA DE ASSIS - RJ238979

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : DAVI GOMES VIEIRA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR PEREIRA DA SILVA LIMA (PRESO)
AGRAVANTE : IRON BRITO FREITAS (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO VITORINO - RJ159913

ÉRIKA HERMÍNIA DE OLIVEIRA BASTOS - RJ178169
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ALAN SILVA DE ASSIS - RJ238979
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e João Batista Moreira
(Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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